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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Em 20 de outubro de 2015

(Terça-feira)

SESSÃO ORDINÁRIA

(DELIBERATIVA)

(Às 14 horas)
PEQUENO EXPEDIENTE

(Das 14 às 15 horas)

GRANDE EXPEDIENTE

(Às 15 horas)







Oradores:

15h           – Pr. Marco Feliciano (PSC - SP)
15h25min – Chico D'angelo (PT - RJ)
ORDEM DO DIA

MATÉRIA SOBRE A MESA

I. Requerimento nº 2.148/15, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Lei nº 5.140, de 2005, do Sr. Marcelo Barbieri, que modifica a Consolidação das Leis do Trabalho para dispor sobre a execução trabalhista e a aplicação do princípio da desconsideração da personalidade jurídica. (Dispõe sobre a penhora "on line" nas execuções trabalhistas) (NT 62 e T 64)

II. Requerimento nº 3.131/15, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Decreto Legislativo nº 223, de 2015, do Sr. Julio Lopes, que susta, nos termos do art. 49, V, da Constituição Federal, o Decreto nº 8.510, de 31 de agosto de 2015, que "Regulamenta o disposto no art. 14 da Medida Provisória nº 685, de 21 de julho de 2015, no § 5º do art. 33 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, no parágrafo único do art. 23 da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, e no art. 3º da Medida Provisória nº 687, de 17 de agosto de 2015" (NT 62 e NT 64)

III. Requerimento nº 3.142/15, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Lei nº 804, de 2007, do Sr. Lincoln Portela, que altera o art. 1° da Lei n° 11.179 de 22 de setembro de 2005, que "altera os arts. 53 e 67 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB." (Institui a eleição direta e o voto secreto para a Diretoria do Conselho Federal da OAB, com a participação de todos os advogados inscritos na Ordem) (T 62 e T 64)

IV. Requerimento nº 3.248/15, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Resolução nº 241, de 2014, do Sr. Laercio Oliveira, que altera o inciso VI, do art. 32, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. (Altera a denominação da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio para Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços) (NT 62 e NT 64)

V. Requerimento nº 3.271/15, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Lei nº 8.140, de 2014, do Sr. Mandetta, que altera a Lei nº 12.842, de 10 de julho de 2013, que dispõe sobre o exercício da Medicina. (A denominação de "Médico" deverá constar obrigatoriamente dos diplomas emitidos por instituições de ensino superior) (T 62 e T 64)

VI. Requerimento nº 3.276/15, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Lei nº 2.565, de 2015, da Sra. Josi Nunes, que altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, que "institui o Programa Bolsa Família e dá outras providências", para incluir a exigência de realização do exame preventivo ginecológico entre as condicionalidades previstas para a concessão do benefício. (Apensado ao PL 1.579/07) (T 62 e T 64)

VII. Recurso nº 234/13, do Sr. Eduardo Cunha, que recorre contra parecer terminativo da Comissão de Finanças e Tributação ao Projeto de Lei nº 2.633, de 2011, do Poder Executivo, que altera o art. 2º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, que altera as disposições da Lei nº 3.173, de 6 de junho de 1957, e regula a Zona Franca de Manaus.
URGÊNCIA

(Art. 155 do Regimento Interno)

Votação

1

PROJETO DE LEI Nº 3.232-B, DE 1992

(DO SENADO FEDERAL)

Votação, em turno único, do Projeto de Lei nº 3.232-B, de 1992, que dispõe sobre a liberdade de imprensa, de opinião e de informação, disciplina a responsabilidade dos meios de comunicação, e dá outras providências; tendo pareceres: da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, pela aprovação deste e dos de nºs 506/91, 750/91, 1439/91, 1539/91, 2065/91, 2735/92 e 2741/92, apensados, com Substitutivo, e pela rejeição dos de nºs 6045/90, 192/91 e 276/91, apensados (Relator: Dep. Pinheiro Landim) e pela aprovação do de nº 3779/97, apensado (Relator: Dep. Marcelo Barbieri); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, com substitutivo, dos de nºs 506/91, 2735/92 e 2741/92, apensados, e do Substitutivo da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática; e pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição dos de nºs 6045/90, 192/91, 276/91, 750/91, 1439/91, 1539/91 e 2065/91, apensados (Relator: Dep. Vilmar Rocha). EMENDAS DE PLENÁRIO Nºs 1 e 2; tendo pareceres proferidos em plenário: da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, pela rejeição (Relatora: Dep. Luciana Santos); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição (Relator: Dep. Fábio Trad). (Direito de resposta)  (NT 62 e T 64)
Tendo apensados (24) os PLs nºs 6.045/90, 192/91, 276/91, 506/91, 750/91, 1.439/91, 1.539/91, 2.065/91, 2.735/92, 2.741/92, 3.779/97, 4.667/98, 592/99, 2.937/00, 3.562/04. 5.322/09, 1.112/11, 1.744/11, 2.270/11, 2.450/11, 3.406/12, 3.523/12, 6.446/13 e 7.175/14.

APROVADO O RQU Nº 8.774/13, EM 22/04/14, PARA O PL 6.446/13, APENSADO.

Discussão

2

PROJETO DE LEI Nº 2.384, DE 2015
(DO SR. CARLOS MANATO)

Discussão, turno único, do Projeto de Lei nº 2.384, de 2015, que disciplina o juízo prévio de admissibilidade dos recursos extraordinário e especial; altera a Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil e dá outras providências. Pendente de parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. (NT 62 e T 64) 


Tendo apensado o PL nº 2.468/15.

APROVADO O RQU N° 2.614/15, EM 18/08/15, PARA O PL 2.468/15, APENSADO.

3

PROJETO DE LEI Nº 2.750-A, DE 2015
(DO SR. ANDRÉ FIGUEIREDO)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 2.750-A, de 2015, que aplica o disposto nos art. 3º, I, "a" e "b", e art. 4º, § 2º, I, "a" e II "a", "b" e "c", e § 4º da Lei nº 7.998/1990, com a redação dada pela Lei nº 13.134/2015, aos trabalhadores desempregados que, no período de vigência do art. 1º e do art. 4º, III, da Medida Provisória nº 665/2014, compreendido entre 28 de fevereiro e 16 de junho de 2015, atendiam às condições, requisitos e exigências previstos naquela lei, para fins de obtenção, majoração ou ampliação do número de parcelas do benefício do seguro desemprego, assegurando-se os direitos adquiridos; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Marcos Rogério). Pendente de parecer das Comissões: de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Finanças e Tributação. (T 62 e T 64) 
APROVADO O RQU Nº 2.786/15, EM 26/08/15. 

4

PROJETO DE LEI Nº 1.462-B, DE 2007

(DO SENADO FEDERAL)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.462-B, de 2007, que obriga, nas hipóteses que especifica, a veiculação de mensagens de advertência sobre o risco de escassez e de incentivo ao consumo moderado de água; tendo pareceres: da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, pela aprovação (Relator: Dep. Edson Duarte); da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, pela rejeição (Relator: Dep. Guilherme Campos); da Comissão de Defesa do Consumidor, pela rejeição (Relator: Dep. Walter Ihoshi); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, com substitutivo (Relator: Dep. Antonio Bulhões). (T 62 e T 64)

APROVADO O RQU Nº 10.903/14, EM 09/09/15.

5

PROJETO DE LEI Nº 959-A, DE 2003 

(DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 959-A, de 2003, que dispõe sobre a regulamentação das profissões de Técnico de Estética e de Terapeuta Esteticista; tendo parecer: da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação deste e dos de nºs 998/03, 1.824/03, 1.862/03 e 3.805/04, apensados, com substitutivo (Relator: Dep. Luiz Antonio Fleury); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste, dos Projetos de Lei apensados de nºs 998/03, 3.805/04, 1.824/03 e 1.862/03, com emendas, e do substitutivo da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, com subemenda (Relator: Dep. Odair Cunha) (T 62 e T 64) 
Tendo apensados (6) os PLs nºs 998/03, 1.824/03, 1.862/03, 3.805/04, 7.933/14 e 2.332/15.

APROVADO O RQU Nº 3.111/15, EM 29/09/15, PARA O PL 2.332/15, APENSADO.

6

PROJETO DE LEI Nº 5.559, DE 2009

(DO SR. OTAVIO LEITE)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 5.559, de 2009, que estabelece que os programas de fomento, apoio e incentivo à cultura, empreendidos pela administração federal, possam se estender a atividades e projetos que objetivem o desenvolvimento do Turismo Receptivo Brasileiro, nos termos desta Lei. Pendente de parecer das Comissões: de Cultura; de Turismo e Desporto; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. (T 62 e T 64)

Tendo apensado o PL nº 5.724/09.
APROVADO O RQU Nº 3.103/15, EM 29/09/15.

7

PROJETO DE LEI Nº 2.892, DE 2015

(DO SR. ALEX MANENTE)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 2.892, de 2015, que dispõe sobre a dedução do lucro tributável para fins do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) das despesas realizadas em Programas de Capacitação dos Trabalhadores do Setor de Turismo e altera a Lei nº 12.974, de 15 de maio de 2014. Pendente de parecer das Comissões: de Turismo; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. (T 62 e T 64) 

APROVADO O RQU Nº 3.104/15, EM 29/09/15.

8

PROJETO DE LEI Nº 4.852-A, DE 2012

(DO SR. EDUARDO DA FONTE)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 4.852-A, de 2012, que estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas sintéticas; tendo parecer da Comissão de Seguridade Social e Família, pela aprovação, com substitutivo (Relatora: Dep. Erika Kokay). Pendente de parecer das Comissões: de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. (T 62 e NT 64) 
APROVADO O RQU Nº 9.546/14, EM 06/10/15.

PRIORIDADE

Discussão

9

PROJETO DE LEI N.º 4.238-A, DE 2012

(DO SENADO FEDERAL)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 4.238-A, de 2012, que altera o art. 19 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para dispor sobre o piso nacional de salário dos empregados em empresas particulares que explorem serviços de vigilância e transporte de valores; tendo parecer da Comissão Especial, pela constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legislativa, compatibilidade e adequação orçamentária e financeira e, no mérito, pela aprovação deste e dos de nºs 1245/95, 1334/95 (com suas EMR nºs 1 e 2/01, apresentadas na CCJR), 1585/96, 4057/98, 404/99, 453/99, 628/99, 1675/99, 1786/99, 3070/00, 3413/00, 5059/01, 7320/02, 1047/03, 1306/03, 3026/04, 3341/04, 3822/04, 3970/04, 4041/04, 4305/04 (com suas EMC nºs 1 e 2, apresentadas na CSPCCO), 4594/04, 4997/05, 5018/05, 5695/05, 6572/06, 6582/06, 6853/06, 7416/06, 749/07, 923/07, 2773/08, 3759/08, 4092/08, 4678/09, 5101/09, 5104/09, 6025/09, 6140/09, 6510/09, 5247/09, 6728/10, 6804/10, 7265/10, 7282/10, 7314/10, 7478/10, 7548/10, 7592/10, 7857/10, 7882/10, 381/11, 458/11, 543/11, 752/11, 832/11, 1059/11, 1195/11, 1292/11, 1484/11, 1497/11, 1500/11, 1679/11, 1731/11, 1733/11, 1943/11, 1980/11 (com sua EMC nº 1, apresentada na CFT), 2259/11, 2456/11, 2507/11, 3094/12, 3485/12, 3555/12, 4004/12, 4165/12, 4328/12, 4732/12, 4912/12, 4974/13, 4988/13, 5108/13, 5213/13, 5352/13, 5373/13, 5603/13, 5845/13, 6131/13, 6200/13, 6386/13, 6747/13, 6813/13, 8052/14, 504/15, 590/15, 624/15, 764/15, 1021/15, 1091/15, 2475/15, apensados, com substitutivo, e pela rejeição dos de nºs 1901/03, 4863/05, 7404/06, 3858/08, 971/11, 1387/11, 1470/11, 1964/11, 3369/12, 4416/12, 5532/13, 5586/13, 6435/13, 7244/14, 8243/14 e 625/15, apensados (Relator: Dep. Wellington Roberto).  (NT 62 e T 64)



Tendo apensados (117) os PLs nºs 1.245/95, 1.334/95, 1.585/96, 4.057/98, 404/99, 453/99, 628/99, 1.675/99, 1.786/99, 3.070/00, 3.413/00, 5.059/01, 7.320/02, 1.047/03, 1.306/03, 1.901/03, 3.026/04, 3.341/04, 3.822/04, 3.970/04, 4.041/04, 4.305/04, 4.594/04, 4.863/05, 4.997/05, 5.018/05, 5.695/05, 6.572/06, 6.582/06, 6.853/06, 7.404/06, 7.416/06, 749/07, 923/07, 2.773/08, 3.759/08, 3.858/08, 4.092/08, 4.678/09, 5.101/09, 5.104/09, 5.247/09, 6.025/09, 6.140/09, 6.510/09, 6.728/10, 6.804/10, 7.265/10, 7.282/10, 7.314/10, 7.478/10, 7.548/10, 7.592/10, 7.857/10, 7.882/10, 381/11, 458/11, 543/11, 752/11, 832/11, 971/11, 1.059/11, 1.195/11, 1.292/11, 1.387/11, 1.470/11, 1.484/11, 1.497/11, 1.500/11, 1.679/11, 1.731/11, 1.733/11, 1.943/11, 1.964/11, 1.980/11, 2.259/11, 2.456/11, 2.507/11, 3.094/12, 3.369/12, 3.485/12, 3.555/12, 4.004/12, 4.165/12, 4.328/12, 4.416/12, 4.732/12, 4.912/12, 4.974/13, 4.988/13, 5.108/13, 5.213/13, 5.352/13, 5.373/13, 5.532/13, 5.586/13, 5.603/13, 5.845/13, 6.131/13, 6.200/13, 6.386/13, 6.435/13, 6.747/13, 6.813/13, 7.244/14, 8.052/14, 8.243/14, 504/15, 590/15, 624/15, 625/15, 764/15, 1.021/15, 1.091/15, 2.475/15, 2.859/15 e 2.983/15.
10

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 603-B, DE 2010

(DO SR. MOREIRA MENDES)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei Complementar nº 603-B, de 2010, que acrescenta inciso VII ao art. 5º da Lei Complementar nº 111, de 06 de julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza na forma prevista nos arts. 79, 80 e 81 do ADCT; tendo parecer da Comissão de Finanças e Tributação,  pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação (Relator: Dep. José Guimarães); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste e do PLP 439/2014, apensado, nos termos deste último (Relator: Dep. JHC). (Estabelece que o órgão gestor do Fundo deverá encaminhar ao Congresso Nacional relatórios com informações referentes ao montante dos recursos do Fundo, critérios de alocação e execução) (NT 62 e T 64) 

Tendo apensado o PLP nº 439/14. 

MATÉRIA SUJEITA A DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

(Art. 202 c/c art. 191 do Regimento Interno)

Votação

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N.º 10-B, DE 2011

(DO SR. LUIZ FERNANDO MACHADO E OUTROS)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 10-B, de 2011, que altera os arts. 28, 29 e 84 da Constituição Federal para instituir a obrigatoriedade de elaboração e cumprimento do plano de metas pelo Poder Executivo municipal, estadual e federal, com base nas propostas da campanha eleitoral; tendo parecer: da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela admissibilidade desta e da de nº 52/11, apensada (Relator: Dep. Jutahy Junior); e da Comissão Especial, pela aprovação desta e da de n° 52/11, apensada, com substitutivo (Relator: Dep. João Paulo Lima). (PEC do Plano de Metas) (NT 62 e NT 64)
Tendo apensada a PEC nº 52/11.

Discussão

12
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 215-B, DE 2003 

(DO SR. ALBERTO FRAGA E OUTROS) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 215-B, de 2003, que acrescenta o § 3º ao art. 42 da Constituição Federal que dispõe sobre os militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela admissibilidade (Relator: Dep. Odair Cunha); e da Comissão Especial, pela aprovação, com substitutivo (Relator: Dep. Odair Cunha). (Possibilita aos militares dos Estados, Distrito Federal e dos Territórios a acumulação remunerada de cargo de professor, cargo técnico ou científico ou de cargo privativo de profissionais de saúde) (NT 62 e NT 64)

ORDINÁRIA

Discussão 

13

PROJETO DE LEI Nº 595-E, DE 2003

(DA SRA. PERPÉTUA ALMEIDA)

Discussão, em turno único, do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei nº 595-C, de 2003, que dispõe sobre a obrigatoriedade de emissoras de radiodifusão transmitirem o programa oficial dos Poderes da República, alterando o art. 38 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962; tendo pareceres: da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, pela aprovação (Relator: Dep. José Rocha); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, com Emendas de redação (Relator: Dep. Mendes Ribeiro Filho). (Flexibiliza a retransmissão do programa "A Voz do Brasil" no horário compreendido entre as 19h30 e 00h30 horas; estende a obrigatoriedade de transmissão às emissoras de televisão; altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962). (T 62 e T 64)

14

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 14-A, DE 1999

(DO SR. MARCOS AFONSO)


Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nº 14-A, de 1999, que cria o Grupo Parlamentar Brasil-Costa Rica; tendo parecer da Mesa, pela aprovação (Relator: Dep. Heráclito Fortes). (NT 62 e NT 64)

COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE EMENDAS OU RECURSOS

I - EMENDAS

2. PROJETO DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA O RICD

Prazo para apresentação de emendas: 5 Sessões (Art. 216, § 1º, do RICD).

Nº 86/2015 (Renata Abreu) - Acrescenta o § 5º ao art. 102 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, aprovado pela Resolução nº 17, de 1989, instituindo a coautoria de proposições após a sua apresentação

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 26/10/2015



II - RECURSOS

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE COMISSÃO - ART. 24, II, DO RICD
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: art. 58, § 3º, c/c art. 132, § 2º (PARECERES FAVORÁVEIS), ou com o art. 133 (PARECERES CONTRÁRIOS), todos do RICD.

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO: 5 sessões (art. 58, § 1°, do RICD).

1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 756/2012 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática) - Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária Marluse Veiga Araújo a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no Município de Piraí do Norte, Estado da Bahia.

DECURSO: 4ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 21/10/2015

Nº 1283/2013 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática) - Aprova o ato que outorga permissão à Rádio e Televisão Som das Águas Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, no Município de Lambari, Estado de Minas Gerais.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 26/10/2015

Nº 177/2015 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática) - Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Tamengo FM Ltda. para executar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, no Município de Corumbá, Estado do Mato Grosso do Sul.

DECURSO: 4ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 21/10/2015

Nº 178/2015 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática) - Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural de Baixio a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no Município de Baixio, Estado do Ceará.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 26/10/2015

Nº 191/2015 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática) - Aprova o ato que autoriza a Associação Cultural e de Radiodifusão Comunitária de Piçarra a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no Município de Piçarra, Estado do Pará.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 26/10/2015

Nº 193/2015 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática) - Aprova o ato que outorga concessão à Matrix Radiodifusão e Telecomunicações Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens, no Município de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul.

DECURSO: 4ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 21/10/2015

PROJETO DE LEI

Nº 1332/2007 (Beto Mansur) - Altera o art. 4º, da Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, que instituiu o Fundo Nacional de Segurança Pública, para incluir o serviço telefônico de recebimento de informações e a premiação dos que oferecerem informações que auxiliem nas investigações policiais.

Apensados: PL 1432/2007 (William Woo) 

DECURSO: 2ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 23/10/2015

Nº 1632/2007 (Osmar Serraglio) - Suprime e altera  dispositivos da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil Brasileiro.

DECURSO: 3ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 22/10/2015

Nº 5987/2009 (Roberto Britto) - Dispõe sobre destinação para arborização urbana de parte dos recursos arrecadados por aplicação de multa por infração ambiental.

Apensados: PL 6557/2009 (Dr. Talmir) 

DECURSO: 2ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 23/10/2015

Nº 2323/2011 (João Paulo Lima) - Acrescenta parágrafo ao art. 142 da Consolidação das Leis do Trabalho para dispor sobre o pagamento de férias vencidas ao empregado aposentado por invalidez.

Apensados: PL 2344/2011 (Jhonatan de Jesus) 

DECURSO: 3ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 22/10/2015

Nº 4490/2012 (Paulo Freire) - Denomina "Viaduto Astésia de Moraes Batista" o viaduto construído no km 488 da Rodovia Rodovia Regis Bittencourt, no Município de Cajati - SP.

DECURSO: 2ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 23/10/2015

Nº 5090/2013 (Eduardo Barbosa) - Institui a Semana Nacional da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla.

DECURSO: 3ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 22/10/2015

Nº 7907/2014 (Tribunal Superior do Trabalho) - Dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região e dá outras providências.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 26/10/2015

1.2 COM PARECERES CONTRÁRIOS

PROJETO DE LEI

Nº 2665/2011 (Manato) - Cria o Cadastro de Pessoas Portadoras de Diabetes e dá outras providências

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 20/10/2015

Nº 4435/2012 (Professor Victório Galli) - Acrescenta § 5º ao art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para dispor sobre a oferta de educação a distância no ensino fundamental e médio.

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 20/10/2015

Nº 4850/2012 (Geraldo Resende) - Denomina Campus João Totó Câmara o Campus do Instituto Federal de Mato Grosso do Sul - IFMS, localizado em Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 26/10/2015

Nº 5326/2013 (Rosane Ferreira) - Dispõe sobre a unificação da data dos exames vestibulares em Instituições Federais de Educação Superior (IFES).

Apensados: PL 6197/2013 (Valdir Colatto) 

DECURSO: 4ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 21/10/2015

Nº 7709/2014 (Onofre Santo Agostini) - Acrescenta § 6º ao artigo 15 e parágrafo único ao artigo 47 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225 da Constituição Federal e institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências.

Apensados: PL 8280/2014 (Thiago Peixoto) 

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 20/10/2015

Nº 7726/2014 (Ademir Camilo) - Dá nova redação aos § 2o e § 4o  do Art. 1º e ao § 2o do art. 2° da Lei n° 12.933, de 26 de Dezembro de 2013, para dispor sobre a comprovação da condição de estudante, para efeito da compra dos ingressos de que dispõe esta lei.

Apensados: PL 1519/2015 (Brunny) 

DECURSO: 4ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 21/10/2015

Nº 7931/2014 (Onofre Santo Agostini) - Acrescenta o inciso XII ao art. 20 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro.

Apensados: PL 8276/2014 (Heuler Cruvinel) 

DECURSO: 3ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 22/10/2015

1.3 PROPOSIÇÕES COM TRAMITAÇÃO CONJUNTA QUE RECEBERAM PARECERES FAVORÁVEIS A UMAS E/OU CONTRÁRIOS A OUTRAS, NÃO DIVERGENTES; E/OU PELA INCONSTITUCIONALIDADE; E/OU INJURIDICIDADE

PROJETO DE LEI

Nº 2312/2000 (Ricardo Noronha) - Acrescenta inciso ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, dispondo sobre a permissão de saque pelo trabalhador na conta do FGTS para pagamento de anuidade escolar.

Apensados: PL 1023/2003 (Luis Carlos Heinze) PL 1465/2003 (Pompeo de Mattos) PL 2388/2000 (José Carlos Coutinho) PL 2490/2000 (Marisa Serrano) PL 3165/2000 (Fioravante) PL 3437/2000 (Cezar Schirmer) PL 3570/2000 (Raimundo Gomes de Matos) PL 3671/2000 (Eduardo Campos) PL 3760/2000 (Carlos Alberto Rosado) PL 3761/2000 (Carlos Alberto Rosado) PL 4044/2001 (Givaldo Carimbão) PL 4225/2001 (Edison Andrino) PL 4630/2001 (Geddel Vieira Lima) PL 4657/2001 (Chico Sardelli) PL 4727/2001 (José Carlos Coutinho) PL 485/2003 (Carlos Nader) PL 4948/2001 (Dr. Hélio) PL 5652/2001 (Corauci Sobrinho) PL 5992/2001 (José Carlos Fonseca Jr.) PL 6215/2002 (Carlos Nader) PL 6611/2002 (Corauci Sobrinho) PL 6889/2002 (José Carlos Coutinho) PL 6902/2002 (Jandira Feghali) PL 697/2003 (Paulo Pimenta) PL 7114/2002 (Pedro Valadares) PL 7373/2002 (Crescêncio Pereira Jr.) PL 7465/2002 (Eni Voltolini) PL 825/2003 (Leonardo Monteiro) 

DECURSO: 4ª SESSÃO
COM PARECER CONTRÁRIO: PL 2.312/2000, principal; e 2.388/00, 2.490/00, 3.437/00, 3.570/00, 3.671/00, 3.760/00, 3.761/00, 4.044/01, 4.225/01, 4.630/01, 4.657/01, 4.727/01, 4.948/01, 5.652/01, 5.992/01, 6.215/02, 6.611/02, 6.889/02, 6.902/02, 7.114/02, 7.373/02, 7.465/02, 485/03, 697/03, 825/03, 1023/03 e 1465/03, apensados.

COM PARECER PELA INCOMPATIBILIDADE E INADEQUAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: PL 3.165/2000, apensado.

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 21/10/2015

Nº 6583/2013 (Anderson Ferreira) - Dispõe sobre o Estatuto da Família e dá outras providências.

Apensados: PL 6584/2013 (Anderson Ferreira) 

DECURSO: 2ª SESSÃO

COM PARECER FAVORÁVEL: PL 6583/2013, principal.

COM PARECER CONTRÁRIO: PL 6584/2013, apensado.

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 23/10/2015



2. CONTRA PARECER TERMINATIVO DE COMISSÃO - ART. 54 DO RICD C/C ART. 132, § 2º DO RICD
(MATÉRIAS SUJEITAS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO EM APRECIAÇÃO PRELIMINAR, NOS TERMOS DO ART.144 DO RICD)

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO - Art. 58, § 3º, c/c o art. 132, §2º, do RICD.

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO: 5 sessões (art. 58, § 1° do RICD)

2.1 PELA INADEQUAÇÃO FINANCEIRA E/OU ORÇAMENTÁRIA

PROJETO DE LEI

Nº 6358/2005 (Vicentinho) - Inclui parágrafo ao art. 2° da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a incidência da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, nas operações de venda dos produtos que especifica.

DECURSO: 4ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 21/10/2015

Nº 5553/2009 (Décio Lima) - Estabelece o Programa de Desenvolvimento da Região do Contestado e dá outras providências.

DECURSO: 4ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 21/10/2015

Nº 5738/2009 (Senado Federal - Fátima Cleide) - Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Agrotécnica Federal do Vale do Anari, com sede no Município do Vale do Anari, no Estado de Rondônia.

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 20/10/2015

Nº 7276/2010 (Senado Federal - Rosalba Ciarlini) - Autoriza o Poder Executivo a implantar campus do Instituto Federal do Rio Grande do Norte no Município de Assú -RN.

DECURSO: 1ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 26/10/2015

Nº 107/2011 (Sandes Júnior) - Isenta do imposto de importação as lâmpadas fluorescentes (CFL"s) e ou diodos (LED''s) e dá outras providências.

Apensados: PL 2722/2011 (Romero Rodrigues) PL 5222/2013 (Félix Mendonça Júnior) PL 7358/2014 (Eliseu Padilha) 

DECURSO: 4ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 21/10/2015

Nº 1717/2011 (Bruna Furlan) - Permite à pessoa física contribuinte do imposto de renda deduzir da renda tributável as despesas com pagamento de prêmio de seguro de vida, de imóvel ou de automóvel, acrescentando alínea "h" ao inciso II do art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995.

DECURSO: 4ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 21/10/2015

Nº 1725/2011 (Rodrigo de Castro) - Permite ao contribuinte destinar parte do imposto devido a projetos previamente selecionados pelo poder público.

DECURSO: 4ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 21/10/2015

2.2 PELA INCONSTITUCIONALIDADE E/OU INJURIDICIDADE OU INADMISSIBILIDADE

PROJETO DE LEI

Nº 1489/1999 (Paes Landim) - Regulamenta o § 2º do art. 74 da Constituição Federal.

DECURSO: 3ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 22/10/2015

Nº 1398/2007 (Senado Federal - Álvaro Dias) - Altera o art. 47 da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre política agrícola.

DECURSO: 2ª SESSÃO

PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 23/10/2015



ARQUIVEM-SE, nos termos do artigo 54 combinado com o § 4º do artigo 58 do RICD, as seguintes proposições:

PROJETOS DE LEI 
Nº 2.615/2003 (Bispo Rodrigues) - Isenta do pagamento da taxa de inscrição a todos os candidatos a concursos públicos, na esfera federal, na Administração Direta e Indireta, Empresas Públicas, Fundações, Autarquias e Universidades ou Centro de Ensino Federais.

Nº 3.620/2004 (Geraldo Resende) - Limita o valor da taxa de inscrição em concurso público em 2% da remuneração do cargo ao qual se concorre.

Apensados: PLs 1.532/2011 (Washington Reis); 3.695/2004 (Neuton Lima); 3.890/2004 (Almir Moura); 3.895/2004 (Confúcio Moura); 4.528/2012 (Júlio Campos); 6.866/2013 (Severino Ninho)

Nº 4.211/2004 (Dr. Heleno) - Disciplina o valor a ser cobrado nas taxas de inscrição para realização de concursos públicos da Administração Pública Direta e Indireta, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista vinculadas à União e dá outras providências.

Nº 4.753/2005 (Carlos Nader) - Isenta a pessoa portadora de deficiência física, do pagamento da taxa de inscrição em concursos públicos promovidos pelos órgãos públicos federais.

Nº 4.917/2005 (João Lyra) - Isenta candidatos a concursos públicos de pagamento da taxa de inscrição e dá outras providências.

Nº 5.495/2005 (Gorete Pereira) - Proíbe a cobrança de taxa de inscrição dos candidatos a concursos públicos e dá outras providências.

Nº 7.681/2006 (Senado Federal - Alvaro Dias) - Autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo de Recuperação Econômica de Foz do Iguaçu (Funref) e dá outras providências.

Nº 2.728/2007 (Senado Federal - Cícero Lucena) - Institui a obrigatoriedade de uso de uniforme estudantil padronizado nas escolas públicas, altera o art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e autoriza a criação, pela União, do Programa Nacional de Uniforme Escolar.

Apensado: PL 3199/2008 (Júlio Cesar) 

Nº 4.149/2008 (Senado Federal - Gim Argello) - Autoriza o Poder Executivo a criar o Centro Federal de Educação Tecnológica do Distrito Federal (CEFET/DF).

Nº 4.641/2009 (Andreia Zito) - Dispõe sobre a isenção de pagamento de taxa de inscrição em concurso público para cargos ou empregos efetivos da União, das autarquias, das fundações públicas federais, das empresas públicas e das sociedades de economia mista, a doadores voluntários de sangue.

Apensados: PLs 5.971/2009 (Vital do Rêgo Filho); 7.001/2010 (Francisco Rossi) 1.927/2011 (Mário de Oliveira); 3.897/2012 (Stefano Aguiar).

Nº 6.771/2010 (Francisco Rossi) - Dispõe sobre o valor máximo a ser cobrado para inscrições em concursos públicos.

Nº 2.050/2011 (Félix Mendonça Júnior) - Dispõe sobre a criação da Universidade Federal do Noroeste da Bahia com sede no Município de Irecê.

Nº 2.111/2011 (Acelino Popó) - Isenta os atletas que representarem o Brasil em competições internacionais do pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos.

Nº 2.961/2011 (Walney Rocha) - Autoriza o Poder Executivo a criar Escola Técnica Federal do Petróleo e do Gás Natural, no município de Cabo Frio, no Estado do Rio de Janeiro.

Nº 3.272/2012 (Eliane Rolim) - Dispõe sobre a isenção de pagamento de taxa de inscrição em concursos para provimento de cargos ou empregos promovidos pela Administração Pública federal para os candidatos oriundos de escolas públicas.

Nº 4.289/2012 (Onofre Santo Agostini) – Dispõe sobre a isenção do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos em todo o Território Nacional para os eleitores que tenham prestado serviço eleitoral.

Apensado: PL 7.429/2014 (Major Fábio)

Nº 5.460/2013 (Rosinha da Adefal) - Estabelece a isenção da taxa de inscrição em concursos públicos para os doadores de medula óssea e de sangue.

Apensado: PL 6.116/2013 (Fernando Francischini).

Nº 7.618/2014 (Senado Federal - Marcelo Crivella) - Acrescenta parágrafo único ao art. 11 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais.


ARQUIVE-SE, nos termos do artigo 133 do RICD, a seguinte proposição:

PROJETO DE LEI 

Nº 3.111/2012 (Roberto de Lucena) - Torna obrigatória a existência de ambulância de resgate e de profissional da área da saúde nos postos de fiscalização da Polícia Rodoviária Federal.
Nº 3312/2008 (Beto Faro) - Dá nova redação ao art. 37 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965, e dá outras providências.

SUBSTITUTIVO DO SENADO FEDERAL AO PL Nº 3582/2008 (Rebecca Garcia) - Institui a Política de Educação para o Consumo Sustentável.

Nº 2113/2015 (Carlos Bezerra) - Acrescenta o § 8º ao art. 170 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, para determinar a nulidade de ato que importe na diluição injustificada da participação dos antigos acionistas.
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